VI Plenária Nacional da Fenajufe
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JUDICIÁRIO E PLANO DE LUTAS

Somos contra a reforma do Judiciário instalada no Congresso; o trabalho de pressão sobre os parlamentares dentro do Congresso se dará nesse marco; a Federação seguirá elaborando propostas em torno do Judiciário que os trabalhadores defendem para que sejam debatidas e apresentadas à sociedade; 

Indicativo de paralisação para o dia 22 a ser discutido nas assembléias de base; a data por ser alterada me virtude das votações da reforma no Congresso;

Construir a Greve Geral contra FHC junto com a CUT e outras entidades

Produção de cartilha sobre o Programa de Qualidade Total e organizar seminário sobre o tema;

Elaborar plataforma mínima relativa ao combate à reforma do Judiciário junto com a OAB e AMT

Denunciar que não só a reforma do Judiciário não atende às necessidades da sociedade como distancia ainda mais o judiciário da sociedade;

Desmascarar o conselho de controle do Judiciário proposto na reforma; defender o controle social e popular do Judiciário;

Estabelecer contato com todos os setores populares e operadores do direito, aumentar a interlocução com a sociedade, denunciando a reforma;

Utilização da Imprensa para defesa da Justiça do Trabalho

Trabalho com público usuário da Justiça do Trabalho, explicando como a mesma funciona e a quem serve Documento contra a reforma para distribuição para população

Pressão junto a parlamentares da Comissão Especial a partir dos estados

Diálogo com entidades sindicais das empresas privadas e outras afins (AMB, OAB, etc.) para defesa da Justiça do Trabalho, com atos locais e nacionais

Construir a unidade da classe trabalhadora, com participação em agosto da marcha dos 100 mil em Brasília, convocado pelo Fórum Nacional de Luta contra Fernando Henrique,  em agosto, organizando caravanas de servidores e de outros atos conjuntos;

Após campanha de esclarecimento, realização de amplo abaixo assinado nacional em favor da manutenção e melhoria da Justiça do Trabalho

Formação de comissão de companheiros que fiquem fazendo a discussão no Congresso

Montar uma frente parlamentar em defesa dos direitos dos trabalhadores, que hoje estão ameaçado não apenas pela reforma do Judiciário, mas também pela desregulamentação das leis trabalhistas;

Aumentar a delegação em Brasília, através de caravanas nas próximas duas semanas (de 21 a 25 de junho e de 28 de junho a 2 de julho);

Carta aberta para a população – única e nacional; 

Impressão de postais nos moldes da campanha da CUT pelo salário maternidade, para ser enviado pelas entidades para cada parlamentar em número de 500 ou 1000 por parlamentar

Criação de um Fórum de Luta em defesa da Justiça e do Trabalho, com  a participação de sindicatos, federações e entidades da sociedade civil organizada (Comitê em defesa da Justiça para o Trabalhador no RS, em defesa da Justiça e do Trabalhador no DF, etc.) que deverá ser aberto em todos os estado e nacionalmente e que discuta a questão da democratização do Judiciário;

Envolver a CUT nesta discussão da reforma e disputar nossa posição dentro da entidade;

Ampliar a comunicação dos sindicatos via mídia eletrônica (Internet);

Campanha de mídia em todos os estados com a linha tirada nesta plenária no conjunto de suas discussões e decisões, para ser veiculada imediatamente, respeitadas as possibilidades financeiras dos estados. A Federação fará um material para nortear as campanhas, o que não impede a continuidade das campanhas em andamento e estudará a possibilidade de rateio para custear as campanhas dos estados que não têm condições financeiras de mantê-las, além de encaminhar a possibilidade de rateio com outras entidades (CUT, AMB, OAB, AMATRAS, etc.);

Atear fogo, durante a votação do relatório, em uma estátua do judiciário, demonstrando que estão fazendo isso com o Judiciário. Em forma de teatro, com o FHC, ACM queimando o judiciário e um operário tentando apagar o fogo!

CONJUNTURA
Fora FHC

Fora FMI

Pela construção da Greve Geral

No que se refere à conjuntura política e econômica atual, a plenária da Fenajufe aprovou a tese elaborada pela direção da Federação. Ela faz inicialmente uma análise da conjuntura internacional, avaliando que a crise econômica mundial persiste, com a tímida recuperação observada em alguns países europeus e em parte dos "tigres asiáticos" não afastando a possibilidade de um "crash" mundial. 

A tese constata que, com a crise, os níveis de desemprego atingiram patamar histórico. Detecta ainda que a fusão do capital bancário com o industrial, criando o capital financeiro, reforçou o aspecto parasitário do sistema capitalista. 

Aborda ainda os conflitos econômicos e financeiros observados hoje no mundo, criticando duramente a política de exploração sobre os trabalhadores imposta pelo FMI e pelo imperialismo mundial e as intervenções militares comandadas pelos Estados Unidos. A tese repudia a agressão militar da Otan na Iugoslávia. 

No campo nacional, o texto critica a intervenção do FMI no país, observa o aumento vertiginoso da impopularidade do governo e detecta o "naufrágio" do Plano Real. Critica também a política de juros altos e de favorecimento a especuladores, que provocaram o crescimento gigantesco da dívida pública, que hoje já alcança a marca do R$ 500,78 bilhões. 

A tese denuncia a relação promíscua observada entre o setor público e privado no Brasil, resultando em escândalos potencialmente capazes de derrubar governos, como os casos da doação de 1,5 bilhão de dólares do Banco Central aos bancos Marka e Fontecindam em janeiro, e a manipulação, com participação direta do presidente, do leilão do Sistema Telebrás. 

O documento ressalta que as recentes manifestações populares contra o governo FHC e o FMI demonstram que existe disposição de luta entre os trabalhadores e possibilidades concretas de crescimento desse movimento. Entretanto, aponta que ele ainda está aquém do que é necessário para "reverter o genocídio social implementado pelo governo". 

Para superar essa debilidade, a tese defende a unidade dos trabalhadores e o trabalho nas bases, pela construção de um forte movimento popular e de uma greve geral, que coloquem nas ruas a campanha Fora FHC e o FMI.   

Plenária aprova moção de repúdio à dirigente de associação

que declarou apoio a Mello Porto
Também foi aprovado protesto contra indicação de Francisco Mello Falcão para o STJ

Agência Fenajufe de Notícias, de Brasília - Os participantes da plenária nacional extraordinária da Fenajufe aprovaram por unanimidade moção de repúdio ao presidente da Associação dos Servidores da Justiça do Trabalho no Rio de Janeiro (ASJT - 1ª Região), Sandro Sabino Lisboa, por nota enviada por ele à CPI do Judiciário, na qual declara apoio ao juíz José Maria de Mello Porto. A nota também foi publicada no jornal "O Nordestino".

A moção indaga em qual fórum  o presidente dessa associação foi aprovado o apoio da entidade a Mello Porto, hoje nacionalmente conhecido pelas denúncias feitas contra ele relativas a irregularidades em sua gestão na Presidência do Tribunal do Rio.

Juízes, servidores e advogados já prestaram depoimento na CPI do Judiciário relatando, entre outros casos, evidências de que Mello Porto usou o cargo que ocupava para se promover politicamente. Na nota enviada à CPI, entretanto, Sandro Sabino, declarando-se porta-voz dos funcionários do Tribunal, tece elogios ao juiz e diz que durante a administração Mello Porto "os servidores foram valorizados".

Foi durante a gestão Mello Porto que o sindicalista Moysés Szmer teve sua aposentadoria cassada por denunciar irregularidades no Tribunal. Também nesse período, o sindicato dos servidores do Judiciário no Estado (Sisejufe-RJ) teve o repasse das mensalidades de seus associados retidos por longo período pelo Tribunal.

A moção de repúdio aprovada por representantes de servidores do Judiciário de 21 estados do país acusa o presidente da associação de colocar os seus associados "na posição de lacaios a um agente público cuja conduta à frente do TRT do Rio de Janeiro perseguiu servidores e todos os que denunciaram suas irregularidades".

Outras quatro moções fora aprovadas na plenária dos servidores. Entre elas, a que protesta contra a nomeação do juiz Francisco Mello Falcão para o Superior Tribunal de Justiça. Falcão é acusado de obstruir a Justiça, negando-se a fazer exame de paternidade, e de nomeações ilegais no TRF de Pernambuco. Outra moção critica a forma arbitrária como o governador Roriz vêm tratando os movimentos sociais e sindical em Brasília. Há ainda um protesto contra a contratação de trabalhadores estrangeiros, em substituição a brasileiros demitidos, em empresas como a CSN, no Rio de Janeiro, e por fim uma moção de apoio ao requerimento enviado à CPI pedindo a convocação do presidente do Tribunal de Justiça de Alagoas, Orlando Cavalcante Manso, para que ele preste esclarecimentos sobre denúncias publicadas contra ele na imprensa local.  

Leia abaixo a íntegra das cinco moções aprovadas na assembléia.

Moção de repúdio ao presidente da ASJT-RJ

A FENAJUFE reunida na 6a  Plenária Nacional aprova moção de indignação e repúdio contra a Associação dos Servidores da Justiça do Trabalho – 1a. Região na pessoa de seu presidente o Sr. Sandro Sabino S. Lisboa, pela nota espúria, em defesa do juiz Mello Porto, que fez constar em jornal de circulação regional e que foi enviada à CPI do Judiciário instalada no Senado.

Essa prática não se restringe a mera bajulação, mas se caracteriza flagrantemente contraditória aos interesses dos trabalhadores e trabalhadoras do judiciário, sobretudo ao se tratar de magistrado que constatadamente agiu contra os interesses não somente dos servidores, mas de toda a sociedade.

Além disso, a Associação coloca seus associados na posição de lacaios a um agente público cuja conduta à frente do TRT do RJ perseguiu servidores e todos os que denunciaram suas irregularidades à sociedade abusando do cargo público que ocupa.

Vale perguntar em que fórum o presidente da citada associação aprovou a nota de apoio ao juiz Mello Porto e às barbaridades por ele cometidas na presidência do Tribunal Regional do Trabalho. Certos de que os servidores do Judiciário discordam frontalmente das práticas adotadas por este magistrado e de que essa nota não passou pela aprovação da base da categoria, repudiamos a atitude do Sr. Sandra Sabino, presidente da referida entidade.

Moção pela convocação do presidente do TJ-Alagoas na CPI

Apoio ao requerimento endereçado à CPI do Judiciário para que o presidente do TJ/Alagoas (Orlando Cavalcante Manso) e o presidente da OAB/AL (Humberto Soares) prestem esclarecimentos na referida CPI sobre denuncias publicadas no jornal “Edição Extra”, em 10 de maio de 1999.

Sindjus-AL

Moção contra a CSN e outros

Protesto contra a contratação de trabalhadores estrangeiros em substituição aqueles nacionais demitidos. Ex: GM no RS e CSN no Rio de Janeiro.

Moção contra Roriz e Estevão

Repúdio à forma arbitrária e violenta como vem posicionando-se o governo antidemocrático e impopular no Distrito Federal, personificados nos (bandidos) Roriz e Luiz Estevão, que reprimem, agridem e prendem os dirigentes sindicais e militantes do movimento social organizado, especialmente na recente greve dos companheiros rodoviários.

Moção contra nomeação de Mello Falcão para o STJ

Proponho a categoria envio de protesto formal contra a nomeação para o STJ do juiz Francisco Mello Falcão, filho do ex-ministro Djair Falcão, primo do vice-presidente Marco Maciel e do procurador geral da República Geraldo Brindeiro, pelos seguintes motivos:

1 - nomeação sem concurso para a magistratura, após a Constituição de 1988, para o TRF de Pernambuco;

2 – por obstruir a Justiça se negando a fazer exame de paternidade ;

3 – desobediência ao Estatuto da Criança e do Adolescente, que obriga os responsáveis a assumir os cuidados com a SAÚDE, EDUCAÇÃO E PROTEÇÃO DOS MESMOS;

4 – por não comprovar saber notório e mérito para tão alta instância do Poder Judiciário;

5 – Como alguém que já demonstrou não Ter caráter vai julgar outros incursos nos mesmos crimes?

